
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA

Secretaria Municipal De Ação Social
 

JUSTIFICATIVA SOBRE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO
 
 

OSC: Centro de Integração da Terceira Idade Lions Clube Franca Sobral
CNPJ: 03.178.180/0001-94
Endereço: Av. Moacir Vieira Coelho, 3320 – Jardim Redentor – Franca/SP
Valor do repasse: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
Tipo de parceria: Termo de Fomento
Tipo de Despesa: Custeio (GND 3)
Processo SEI nº 3516200.410.00033593/2025-84
 

Trata-se de processo de inexigibilidade de chamamento público, considerando que os
recursos foram destinados ao Centro de Integração da Terceira Idade Lions Clube Franca Sobral
provenientes de subvenção autorizada por meio da Lei Municipal nº 9.806, de 19 de março de
2026.

O recurso a ser destinado é no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), que será
destinado para custear passeio cultural ao Aquário Municipal de Santos/SP aos idosos vinculados
ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos e do Centro de Convivência da Pessoa
Idosa executados pela OSC, conforme os objetivos apresentados no Plano de Trabalho, quais
sejam:
 

· Promover a saúde integral, o bem-estar emocional e a valorização da pessoa idosa
atendida pelo SCFV e CCI da região norte e nordeste de Franca/SP, por meio de uma vivência
cultural e sensorial inédita ao litoral paulista, com visita ao mar e ao Aquário Municipal de Santos,
proporcionando acesso ao lazer, à natureza e à cultura, como forma de fortalecer vínculos,
estimular a autoestima e contribuir para um envelhecimento saudável, ativo e digno;

· Proporcionar uma vivência cultural e sensorial a 40 participantes dos serviços da
instituição, por meio do contato direto com o mar e a visita ao Aquário Municipal de Santos,
estimulando a percepção, a memória e as emoções positivas. Proporcionar uma vivência cultural
e sensorial inédita por meio do contato direto com o mar e a visita ao Aquário Municipal de
Santos, estimulando a percepção, a memória e as emoções positivas;

· Promover rodas de conversa e dinâmicas grupais que favoreçam a escuta, a partilha de
histórias de vida e o acolhimento das emoções associadas à experiência;

· Estimular o fortalecimento dos vínculos sociais e familiares por meio da convivência em
grupo fora do território habitual, incentivando o apoio mútuo entre os participantes;

· Valorizar a autonomia e o protagonismo das pessoas idosas, reconhecendo seu direito à
escolha, à aventura e à ocupação de novos espaços culturais e naturais;

Justificativa de Inexigibilidade de Chamamento Público (0355621)         SEI 3516200.410.00033593/2025-84 / pg. 1



· Desenvolver atividades preparatórias e reflexivas que ampliem o conhecimento dos
participantes sobre seus direitos sociais, culturais e afetivos;

· Criar oportunidades de lazer, inclusão e pertencimento que impactem positivamente na
autoestima, na saúde mental e na qualidade de vida das pessoas idosas;

· Ampliar o repertório simbólico, cultural e afetivo dos participantes, contribuindo para a
construção de memórias significativas e para a ressignificação do envelhecimento como etapa
ativa e digna da vida.

 
Pelo Centro de Integração da Terceira Idade Lions Clube Franca Sobral  fora apresentado

Plano de Trabalho e todos os documentos exigidos pela Lei 13.019/2014, para a comprovação de
sua habilitação jurídica, econômico-financeira e regularidade fiscal.

O procedimento seguirá todos trâmites da Lei, no que tange a celebração, execução e
prestação de contas.

A Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014, em seu artigo 31, inciso II, refere-se à
possibilidade de inexigibilidade do chamamento público, estabelecendo:
 

“Art.31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em
razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente
puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando:
 
I- o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou
compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que
utilizarão os recursos;
 
II- a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil
que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a
entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no
inciso I do § 3º do art. 12 da Lei 4320, de 17 de março de 1964, observado o
disposto no art.26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.”
 

Por sua vez o inciso I do §3º do art.12 da Lei 4.320/1964, dispõe sobre a definição de
subvenção social:

“§3º Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as transferências
destinadas a cobrir despesas de custeio das entidades beneficiadas,
distinguindo-se como:

 

subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou privadas
de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa;(...)”

 

Entendendo conjuntamente os dois artigos compreende-se a possibilidade de parceria com
organização da sociedade civil, autorizada em lei, inclusive quando tratar de subvenção social, ou
seja, àquela que se destina a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, ou cultural,
sem finalidade lucrativa para a cobertura de despesas de investimento.

Ainda, deve ser considerado o artigo 26 da Lei Complementar nº 101, que dispõe:
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“A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades
de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por
lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes
orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.

 

§1º O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive
fundações públicas e empresas estatais, exceto no exercício de suas
atribuições precípuas, as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil.

 

§2º Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e
refinanciamentos, inclusive as respectivas prorrogações e a composição de
dívidas, a concessão de subvenção e a participação em constituição ou
aumento de capita.”

 

Assim, para que a parceria acima mencionada seja possível, deverá haver lei específica e
autorizadora, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar
prevista no orçamento ou em créditos adicionais.

Verifica-se que o presente processo se enquadra na inviabilidade de competição, por
conseguinte de chamamento, uma vez que, muito embora houve possibilidade de competição,
passa a ser inexigível na medida em que o recurso foi destinado especificamente ao Centro de
Integração da Terceira Idade Lions Clube Franca Sobral , por meio de subvenção autorizada pela
Resolução nº 08/2025 do Conselho Municipal da Pessoa Idosa – COMUPI em que houve
captação de recursos junto à Instituição de Fomento Itaú Viver Mais.

Considera-se ainda, que conforme citado no artigo 26 da Lei Complementar nº 101, foi
autorizado o repasse, através da Lei Municipal nº 9.806, de 19 de março de 2026, pelo Poder
Executivo para conceder os recursos financeiros à OSC, cuja parceria será formalizada por meio
de Termo de Fomento.

A exposição acima permite nitidamente a conclusão pela inexigibilidade de chamamento
uma vez que a OSC foi escolhida por destinação e autorizado por Lei municipal, havendo assim
legitimidade para o repasse à OSC que por conseguinte, atendeu a todos os requisitos exigidos
para formalização da parceria.

Por todo o exposto, pode-se verificar o cumprimento às exigências legais quanto à
inexigibilidade de chamamento público.

 
 

Franca, na data da assinatura digital.
 
 
 

Óiter Cassiano Marques
Secretário Municipal de Ação Social
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Documento assinado eletronicamente por Óiter Cassiano Marques, Secretária De Ação Social ,
em 14/05/2026, às 15:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto
Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo
eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/franca/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0355621 e o
código CRC 6940F5BC.

Referência: Processo nº 3516200.410.00033593/2025-84 SEI nº 0355621
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EDITAIS

Sexta-feira, 06 de junho de 2025 - ano 11 - nº 2.784

DEPARTAMENTO DE CONFORMIDADE

CITAÇÃO – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3516200.410.00003426/2025-17

O MUNICÍPIO DE FRANCA - SP, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Ministério da Fazenda com o CNPJ nº 47.970.769/0001-
04, cuja sede fica localizada na Rua Frederico Moura nº 1517, Bairro Cidade Nova, em Franca, Estado de São Paulo, por meio da 
Comissão de Descumprimento Contratual, vale-se da presente para CITAR a empresa QUALITY DEDETIZAÇÃO LIMITADA, inscrita 
no CNPJ nº 54.534.289/0001-58, para apresentação de DEFESA PRÉVIA, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do primeiro 
dia útil seguinte ao recebimento deste, e desde já informe, sob pena de preclusão, as provas que pretende produzir, além do rol de 
testemunhas, se for o caso, tendo em vista a incidência nos artigos 104, 115, 117, 119, 120, 121, 137, 138, 139, 155, 156, 157, 158, 
159, 160, 161, 162 e 163 da Lei 14.133/2021, além das cláusulas contratuais 9.1, 9.2, 9.4, 9.5, 9.7, 9.11, 9.13, 9.15, 9.18 do Contrato 
73/2025 e do art. 25 do Decreto 10.903/19.

Franca/SP, 06 de junho de 2025.
Guilherme Teixeira Rodrigues 

Presidente da Comissão de Descumprimento Contratual

AÇÃO SOCIAL

CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA DE FRANCA – COMUPI

RESOLUÇÃO Nº 08/2025

Dispõe sobre a aprovação dos Projeto Social apresentado por Organização da Sociedade 
Civil – OSC ao COMUPI, objetivando a captação de recursos junto à Instituição de 
Fomento Itaú Viver Mais, por meio do Edital 2025 ao Fundo Municipal da Pessoa Idosa 
de Franca – FMPIF.

O Conselho Municipal da Pessoa Idosa de Franca – COMUPI, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal de nº 8.492 
de 26 de Janeiro de 2017, que dispõe sobre a Criação do COMUPI, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 02 de fevereiro 
de 2017, bem como o disposto no inciso XII do artigo 5º, faz saber que: 

Considerando os Incisos VIII e IX do Artigo 5º da Lei de Criação em epígrafe;

Considerando o Edital Itaú Viver Mais 2025;

Considerando as atribuições e responsabilidades do Conselho Municipal da Pessoa Idosa de Franca – COMUPI, por meio da 
Comissão de Análise e Seleção de Projetos Sociais no âmbito do Conselho Municipal da Pessoa Idosa de Franca – COMUPI, na 
realização do processo de análise e emissão de parecer dos Projetos Sociais, a serem financiados com os recursos captados pelas 
Entidades, junto à Instituição de Fomento, por meio do Fundo Municipal da Pessoa Idosa de Franca – FMPIF;

Considerando a solicitação das Organizações da Sociedade Civil – OSCs abaixo relacionadas mediante os Projetos Sociais 
apresentados:
- Associação Proreavi – Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoas Idosas
- Centro de Integração da Terceira Idade Lions Clube Franca Sobral
- Sociedade de São Vicente de Paulo – Departamento de Promoção Vicentina – Lar São Vicente de Paulo

Considerando a análise e emissão de parecer da Comissão de Análise e Seleção de Projetos Sociais do COMUPI, em relação ao 
Projeto Social descrito acima, nas Reuniões do dia 04 de Junho de 2025;

Considerando a ciência e aprovação do Colegiado do COMUPI em 05 de junho de 2025;:

RESOLVE:

Artigo 1º – Aprovar os seguintes Projetos Sociais apresentados ao Comupi:

Instituição Projeto Valor
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EXPEDIENTE
Diário Oficial do Município de Franca
Lei Complementar Nº 233 de 20/12/13
Decreto Nº 10.115, de 12/03/14

Produzido pela Assessoria de Comunicação Social I Gabinete do Prefeito
Andressa Neves de Oliveira Garcia - Departamento Municipal de Governo
Keila Alves P. Fradique - Jornalista Responsável /MTB – 46.013 e Chefe do Setor de 
Imprensa Social
José Rafael Martins Ribeiro - Chefe do Setor de Cerimonial Público
Bruno do Carmo Marques - Setor de Comunicação Oficial
José Antônio de Almeida Turqueti - Redator
José Comparini - Fotógrafo 

Publicações
E-mail: diariooficial@franca.sp.gov.br
Tel. (16) 3711-9088 
Rua Frederico Moura, 1517 - Cidade Nova - Franca/SP 
www.franca.sp.gov.br/diariooficial
Apoio à imprensa: imprensa@franca.sp.gov.br
Tel. (16) 3711-9130

Poder Executivo
Alexandre Augusto Ferreira - Prefeito 
Everton de Paula - Vice-Prefeito 
Cynthia Milhim Ferreira - Presidente do Fundo Social e Solidariedade
Fernando Luiz Baldochi - Chefe de Gabinete
Petersson Alves Faciroli - Secretário de Administração e Recursos Humanos
Óiter Cassiano Marques - Secretária de Ação Social
Lucimara de O. C. Prado - Secretária de Inovação e Desenvolvimento
Márcia de C. Gatti - Secretária de Educação
Roberto Jorge Saad- Secretário de Esporte e Cultura
Raquel Regina Pereira - Secretária de Finanças
Luiz Henrique Spirlandelli - Secretário de Infraestrutura
Nicola Rossano Costa - Secretário de Meio Ambiente
Eduardo A. Campanaro - Procurador Geral do Município
Waléria Souza de Mascarenhas - Secretária de Saúde
Marcus A. M. de Araujo - Secretário de Segurança
Milena Bernardino - Presidente da EMDEF

Poder Legislativo Mesa Diretora
Daniel Bassi - Presidente
Walker Bombeiro das Libras - Vice-Presidente
Lindsay Cardoso - 1º Secretária
Marcelo Tidy - 2ª Secretário

Associação ProReavi Janelas pra Vida – mobilidade segura e 
acolhedora

R$213.000,00 (duzentos e treze mil 
reais)

Centro de Integração da Terceira Idade 
Lions Clube Franca Sobral

Bocha: lançando bem-estar na melhor 
idade

R$25.040,00 (vinte e cinco mil e 
quarenta reais)

Centro de Integração da Terceira Idade 
Lions Clube Franca Sobral

Comida que Acolhe, Cuidado que 
Alimenta

R$20.809,00 (vinte mil oitocentos e 
nove reais)

Centro de Integração da Terceira Idade 
Lions Clube Franca Sobral Corpo Forte e Mente Ativa R$15.150,00 (quinze mil cento e 

cinquenta reais)

Centro de Integração da Terceira Idade 
Lions Clube Franca Sobral Nós Vamos Invadir sua Praia R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais)

Sociedade de São Vicente de Paulo – 
Departamento de Promoção Vicentina – Lar 

São Vicente de Paulo

Veículo da Cidadania: facilitando o 
acesso de pessoas idosas a serviços 

essenciais

R$132.090,00 (cento e trinta e dois mil 
e noventa reais)

Artigo 2º – Os Projetos Sociais aprovados para este Edital Itaú Viver Mais 2025, se apresentados a outros Editais de Instituições 
de Fomento em 2025 e também forem aprovados, para objetos de mesma natureza (objetivos, finalidades, públicos-alvo, metas, 
resultados esperados), deverá a Organização da Sociedade Civil responsável pelo projeto optar por um deles, tornando os demais 
sem efeito.

Artigo 3º – A Organização da Sociedade Civil – OSC é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados. A falsidade de quaisquer documentos apresentados ou a inverdade das informações neles contidas, 
implicará na desaprovação do Projeto Social ora aprovado e na imediata desconsideração da intenção de firmar o Termo de Fomento, 
bem como a adoção, se for o caso, das medidas cabíveis para a responsabilização, inclusive penais. 

Artigo 4º – Esta resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município – DOM.

FRANCA/SP, 05 de Junho de 2025.
Conselho Municipal da Pessoa Idosa de Franca COMUPI – Gestão 2023-2025 

José dos Reis Marcelino Silva
Presidente do COMUPI

Gestão 2023 – 2025 























































PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA

Departamento De Orçamento Publico

 

DECLARAÇÃO

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Paloma Cristina Batista Almeida , Técnico De Contabilidade, em 19/05/2026, às 09:51, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico .

Documento assinado eletronicamente por Raquel Regina Pereira, Secretária Municipal de Finanças , em 19/05/2026, às 15:49, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://cidades.sei.sp.gov.br/franca/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0360393 e o código CRC FF37EC9C.

Referência: Processo nº 3516200.410.00033593/2025-84 SEI nº 0360393
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCA

Procuradoria Geral Do Município

 

PARECER

 

 

PARECER JURÍDICO — VIABILIDADE DE FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO COM A OSC
CENTRO DE INTEGRAÇÃO DA TERCEIRA IDADE LIONS CLUBE FRANCA SOBRAL

IDENTIFICAÇÃO

Assunto: Viabilidade jurídica da celebração de Termo de Fomento com a Organização da Sociedade Civil
Centro de Integração da Terceira Idade Lions Clube Franca Sobral para execução do Serviço de Convivência
e Fortalecimento de Vínculos para pessoas com idade igual ou superior a 60 anos.

Fundamento legal principal: Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014; Lei Municipal nº 9.806, de 19
de março de 2026; Lei Federal nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994; Política Nacional de Assistência Social.

Solicitante: [NOME DO SOLICITANTE / ÓRGÃO REQUERENTE]

Parecerista: [NOME DO ADVOGADO / PROCURADOR]

Data: [DATA]

I. RELATÓRIO

Cuida-se de consulta acerca da viabilidade jurídica da formalização de Termo de Fomento entre o Município
de Franca e a Organização da Sociedade Civil (OSC) denominada Centro de Integração da Terceira Idade
Lions Clube Franca Sobral, com o objetivo de execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos (SCFV) voltado a pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

A parceria pretendida tem como suporte financeiro recursos provenientes de emenda parlamentar federal,
cuja internalização orçamentária foi viabilizada pela Lei Municipal nº 9.806, de 19 de março de 2026, que
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autorizou a abertura de crédito adicional suplementar no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com
cobertura por superávit financeiro do exercício anterior, vinculado ao Fundo Municipal da Pessoa Idosa, fonte
03 — fundos especiais de despesas.

O art. 2º da referida lei autorizou expressamente a celebração do Termo de Fomento com a entidade
mencionada, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014. Consta, ainda, que o plano de trabalho foi
previamente aprovado e que a operação guarda aderência à Resolução nº 08/2025 do Conselho Municipal
da Pessoa Idosa.

II. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA
II.1. ENQUADRAMENTO DO INSTRUMENTO — TERMO DE FOMENTO

A Lei Federal nº 13.019/2014, conhecida como Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil
(MROSC), estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da
sociedade civil. Nos termos do art. 2º, inciso II, alínea "b", o Termo de Fomento é o instrumento adequado
quando a parceria é proposta pela administração pública e envolve OSC para a consecução de finalidades
de interesse público e recíproco.

O SCFV para idosos é atividade de proteção social básica, nos termos da Política Nacional de Assistência
Social e da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 109/2009),
configurando finalidade de interesse público apta a justificar a parceria. A opção pelo Termo de Fomento,
portanto, é tecnicamente adequada ao presente caso, notadamente porque a iniciativa de formalização parte
do Poder Público Municipal.

II.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA DA OSC

Nos termos do art. 33 da Lei Federal nº 13.019/2014, para a celebração de parcerias, a OSC deverá
comprovar:

constituição como pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos;

objetivos estatutários voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social;

tempo mínimo de existência, com cadastro ativo, de 1 (um) ano;

experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas;

regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista.

A entidade Centro de Integração da Terceira Idade Lions Clube Franca Sobral, pela própria denominação,
tem vocação institucional voltada ao atendimento de pessoas idosas, o que indica compatibilidade de objeto
com o SCFV para maiores de 60 anos. A verificação formal dos documentos elencados no art. 34 da Lei nº
13.019/2014 deverá ser procedida pelo órgão competente no âmbito do processo administrativo de parceria,
constituindo condição de validade para a celebração do ajuste.

II.3. AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O art. 2º da Lei Municipal nº 9.806/2026 autoriza expressamente a celebração do Termo de Fomento com a
entidade ora analisada, observada a Lei Federal nº 13.019/2014. A abertura de crédito adicional suplementar
no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com cobertura em superávit financeiro do Fundo Municipal
da Pessoa Idosa, está em conformidade com os arts. 40 e 43, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 4.320/1964, e
com o art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que exige a estimativa do
impacto orçamentário-financeiro e declaração de adequação orçamentária para despesas novas.

A vinculação dos recursos ao Fundo Municipal da Pessoa Idosa — fonte 03 — atende ao princípio da
especificidade orçamentária e guarda coerência com o art. 6º, inciso IX, da Lei Federal nº 10.741/2003
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(Estatuto do Idoso), que prevê a criação e manutenção de fundos específicos para proteção da pessoa idosa.
A referência à Resolução nº 08/2025 do Conselho Municipal da Pessoa Idosa indica que a operação passou
pelo controle social previsto na legislação pertinente, o que reforça a regularidade formal da iniciativa.

II.4. APROVAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO

O plano de trabalho, nos termos do art. 22 da Lei Federal nº 13.019/2014, é elemento constitutivo essencial
do Termo de Fomento. A informação de que o plano de trabalho foi previamente aprovado satisfaz, em tese,
esse requisito. Recomenda-se, contudo, verificar se o plano aprovado contempla os elementos mínimos
exigidos pelo art. 22, quais sejam: descrição da realidade objeto da parceria; descrição de metas
quantitativas e mensuráveis; previsão de receitas e despesas; forma de execução das atividades; definição
dos parâmetros de avaliação de desempenho; e prazo de execução.

II.5. CHAMAMENTO PÚBLICO E DISPENSA

A regra geral do MROSC é a realização de chamamento público prévio à celebração de parcerias (art. 23 da
Lei nº 13.019/2014). Todavia, o art. 29 do mesmo diploma prevê hipóteses de dispensa de chamamento
público, entre as quais se destacam aquelas relacionadas a situações em que a legislação específica
disciplina ou exige a seleção de determinada OSC para a execução de política pública específica, bem como
quando os recursos têm destinação vinculada por emenda parlamentar.

No presente caso, a circunstância de os recursos serem oriundos de emenda parlamentar federal com
destinação específica para a entidade nominada, aliada à autorização legislativa municipal expressa
constante do art. 2º da Lei nº 9.806/2026 para a parceria com a entidade identificada, configura base legal
suficiente para a dispensa ou inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 31, inciso VII, da Lei
nº 13.019/2014. Recomenda-se que a dispensa seja formalmente justificada nos autos do processo
administrativo, com fundamentação explícita nesse dispositivo.

II.6. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO

Antes da celebração do Termo de Fomento, devem ser observados os seguintes atos obrigatórios, conforme
o MROSC:

abertura de processo administrativo específico para a parceria, nos termos do art. 32 da Lei nº 13.019/2014;

verificação do atendimento dos requisitos de habilitação da OSC (art. 33 e art. 34 da Lei nº 13.019/2014);

emissão de parecer técnico pelo órgão gestor quanto ao mérito do plano de trabalho;

manifestação jurídica sobre a minuta do instrumento, conforme exige o art. 35, § 3º, da Lei nº 13.019/2014;

publicação do extrato do Termo de Fomento no órgão de divulgação oficial do Município, como condição de
eficácia (art. 38 da Lei nº 13.019/2014);

designação de gestor da parceria (art. 61 da Lei nº 13.019/2014).

III. CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se pela viabilidade jurídica da formalização do Termo de Fomento entre o Município
de Franca e a Organização da Sociedade Civil Centro de Integração da Terceira Idade Lions Clube Franca
Sobral, para a execução do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos destinado a pessoas com
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, pelos seguintes fundamentos:

1. O instrumento eleito — Termo de Fomento — é o adequado para a espécie, conforme art. 2º, inciso II,
alínea "b", da Lei Federal nº 13.019/2014.

2 . Existe autorização legislativa municipal expressa na Lei nº 9.806/2026, bem como dotação
orçamentária específica no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), com cobertura em
superávit financeiro do Fundo Municipal da Pessoa Idosa.
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3. A origem dos recursos em emenda parlamentar federal com destinação nominada, combinada com a
previsão legal municipal, afasta a exigência de chamamento público, devendo a dispensa ser
formalmente justificada no processo administrativo.

4. A finalidade da parceria é de interesse público e relevância social, compatível com a Política Nacional
de Assistência Social e com o Estatuto do Idoso.

5 . O plano de trabalho encontra-se aprovado, restando observar o cumprimento dos demais requisitos
procedimentais previstos nos arts. 32 a 38 da Lei Federal nº 13.019/2014 e a verificação documental
de habilitação da OSC.

A formalização do ajuste está, portanto, em consonância com o ordenamento jurídico vigente, condicionada
ao regular cumprimento das etapas procedimentais administrativas exigidas pelo MROSC e à juntada aos
autos dos documentos comprobatórios de habilitação da entidade parceira.

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

 

Franca, na data da assinatura digital.

 

[NOME DO SIGNATÁRIO]
[Cargo do signatário]

 

Documento assinado eletronicamente por Angelica Consuelo Peroni, Procurador Municipal, em
21/05/2026, às 09:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº
67.641, de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://cidades.sei.sp.gov.br/franca/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0364406 e o
código CRC 89F6221C.

Referência: Processo nº 3516200.410.00033593/2025-84 SEI nº 0364406
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